
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2583153 - MG (2024/0074152-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : FABRICIO DOS SANTOS LEOCADIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PENAL. 
FURTO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em 
crimes patrimoniais, o que revela a sua contumácia delitiva.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 04 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PENAL. 
FURTO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é multirreincidente em 
crimes patrimoniais, o que revela a sua contumácia delitiva.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO DOS SANTOS 
LEOCADIO contra decisão, por mim proferida, em que conheci do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado, como incurso no 
art. 155 do Código Penal, à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão no regime inicial 
fechado.

Foi dado parcial provimento ao recurso especial para reduzir a pena 
aplicada, que ficou estabelecida em 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão. O acórdão 
está assim ementado (e-STJ fl. 430):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO – 

Documento eletrônico VDA41842383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 05/06/2024 19:15:21
Código de Controle do Documento: 6e977363-a012-4c70-8f88-d1bdb04c486e



FURTO (ART. 155, CAPUT, DO CP) – SENTENÇA CONDENATÓRIA – 
RECURSO DEFENSIVO – PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA – 
INAPLICABILIDADE – RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA 
– NECESSIDADE – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

-Para a configuração do indiferente penal, é preciso verificar "a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada." (STF, HC 84412, Relator Min. 
CELSO DE MELLO). Não se verificando todos esses vetores 
simultaneamente, inaplicável tal princípio.

-Preenchidos os requisitos elencados no art. 71 do CP, dentre eles, a 
identidade da maneira de execução, a conexão espacial e a periodicidade 
entre os delitos, o reconhecimento da continuidade delitiva é medida que se 
impõe.

 
Foi então interposto o recurso especial, com fundamento no art. 105 , III, "a", 

da Constituição Federal, no qual alegou a defesa violação aos arts. 386, III, do Código 
de Processo Penal, e 1º e 155 do CP.

Aduziu, para tanto, que deveria ser reconhecida a atipicidade material da 
conduta.

O Ministério Público Federal, às e-STJ fls. 523/529, manifestou-se pelo não 
conhecimento do agravo.

Contra a decisão de e-STJ fls. 532/533, a defesa interpõe o presente agravo 
regimental, no qual alega que deve ser reconhecida a insignificância do fato, haja vista 
o valor dos bens subtraídos. 

É, em síntese, o relatório. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão à defesa.

Inicialmente, cumpre registrar que o Supremo Tribunal Federal consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui 
o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 
vertente material.

A sentença, sobre o tema, consignou (e-STJ fl. 359, grifei):

Documento eletrônico VDA41842383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 05/06/2024 19:15:21
Código de Controle do Documento: 6e977363-a012-4c70-8f88-d1bdb04c486e



Ademais, ao que consta, os valores subtraídos seriam destinados à doação 
a instituição de saúde que delas depende, sendo, outrossim, o réu 
multirreincidente e se encontrava em cumprimento de pena, circunstâncias 
que demonstram a persistência deste em violar normas penais, não se 
mostrando, por qualquer destas razões, reduzida a reprovabilidade de sua 
conduta, pelo que a aplicação do princípio em questão é incabível na 
espécie. Aqui, nada obstante o entendimento lançado pela defesa em 
alegações finais, não se trata de situação isolada, mas, como dito, de prática 
criminosa ocorrida quando o réu usufruía de benefício em execução penal 
por diversos crimes pretéritos da mesma natureza, de modo que o 
reconhecimento da atipicidade na espécie tão somente estimularia novas 
práticas delitivas, pela ausência de qualquer consequência pelos recorrentes 
atos ilícitos.

 
O Tribunal de origem assim se manifestou quanto à aplicação do princípio da 

insignificância (e-STJ fl. 435):

No caso ora em exame, entendo que não estão preenchidos os requisitos 
aptos a caracterizar o princípio da insignificância, eis que, em análise à 
Certidão de Antecedentes Criminais do acusado, observa-se que o acusado 
possui condenações anteriores, sendo multirreincidente. Na espécie, 
reconhecer o princípio da bagatela seria o mesmo que consagrar a 
impunidade e instigar a criminalidade.

 

Verifica-se assim que, no presente caso, não há como aplicar o referido 
princípio, uma vez que o agravante é multirreincidente, circunstância essa que frustra o 
preenchimento dos requisitos acima mencionados, notadamente o reduzido grau de 
reprovabilidade do seu comportamento e, consequentemente, a mínima ofensividade 
de sua conduta.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FURTO. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois o réu é reincidente em crimes 
patrimoniais, o que revela a sua contumácia delitiva.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.469.142/MG, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 10/4/2024.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 155 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA N.º 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ressalvado o entendimento desta relatoria, a Terceira Seção desta Corte 
Superior, no julgamento dos EAREsp n.º 221.999/RS, firmou "a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 902.930/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 17/6/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0074152-2 AREsp 2.583.153 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00078171020228130713  10000231698804003

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO DOS SANTOS LEOCADIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO DOS SANTOS LEOCADIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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